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Artigo 3º-A do Código de Processo Penal, incluído pela Lei nº
13.964/2019, introduce importantes mudanças na estrutura do
processo penal brasileiro. O processo penal terá uma estrutura
acusatória,  vedando  a  iniciativa  do  juiz  na  fase  de
investigação e a substituição da atuação probatória do órgão
de  acusação.  Este  é  um  passo  significativo  em  direção  à
garantia de um julgamento justo e imparcial.
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O Decreto-Lei Nº 3.689 de 3 de outubro de 1941, que institui o
Código de Processo Penal, é um documento fundamental para a
compreensão  do  sistema  jurídico  brasileiro.  A  inclusão  do
Artigo  3º-A  enfatiza  a  separação  clara  e  nítida  entre  as
funções investigativa e judiciária, evitando que o juiz atue
como acusador e garantindo que a prova seja obtida de maneira
justa e legal.

A implementação dessas mudanças visa fortalecer os princípios
fundamentais  do  sistema  acusatório  e  aprimorar  os
procedimentos e atos processuais. Isso influencia diretamente
a forma como a investigação criminal e o inquérito policial
são conduzidos, promovendo uma maior transparência e justiça.

Pontos Importantes

O  Artigo  3º-A  estabelece  a  estrutura  acusatória  no
processo penal.
A separação entre funções investigativas e judiciárias é
reforçada.
A Lei nº 13.964/2019 introduziu reformas essenciais no
Código de Processo Penal.



Princípios Fundamentais do Processo
Penal e o Novo Artigo

O  processo  penal  brasileiro  é  regido  por  princípios  que
garantem a proteção dos direitos fundamentais. O Artigo 3º-A
do  Código  de  Processo  Penal,  introduzido  pela  Lei  nº
13.964/2019,  reforça  esses  princípios  ao  estabelecer  uma
estrutura acusatória e vedar a iniciativa do juiz na fase de
investigação.

Legalidade  e  Constituição  no  Processo
Penal
A legalidade e a constituição são pilares fundamentais no
processo  penal.  A  legalidade  implica  que  todos  os  atos
processuais  devem  estar  estritamente  conforme  a  lei.  Este
princípio assegura que a atuação estatal não ocorra de forma
arbitrária.

A Constituição Federal, por meio do artigo 5º, inciso LIII,
estabelece o princípio do juiz natural. Este princípio garante
que  ninguém  será  processado  nem  sentenciado  senão  pela



autoridade  competente.  A  vedação  do  tribunal  de  exceção
reforça a legalidade e a imparcialidade no julgamento dos
indivíduos.

O  Artigo  3º-A  do  Código  de  Processo  Penal,  ao  impedir  a
iniciativa  do  juiz  na  fase  de  investigação,  solidifica  a
separação das funções de acusação e julgamento, promovendo a
acusatoriedade no processo.

Jurisdição  e  Competência  do  Juiz  das
Garantias
O juiz das garantias é uma figura introduzida pela Lei nº
13.964/2019,  que  tem  como  função  assegurar  os  direitos
fundamentais durante a fase de investigação. Sua competência é
distinta  do  juiz  de  instrução  e  julgamento,  evitando  a
contaminação do julgamento pela fase investigativa.

A  jurisdição  do  juiz  das  garantias  inclui  temas  como  a
legalidade  da  prisão,  a  validade  das  provas  e  a  proteção
contra abusos durante a investigação. Este mecanismo reforça o
controle judicial sobre os atos investigativos.

A introdução do juiz das garantias no processo penal visa uma
maior proteção dos direitos dos investigados, alinhando-se aos
princípios gerais de direito e à constituição.

Procedimentos e Atos Processuais
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No âmbito do Código de Processo Penal (Decreto-Lei Nº 3.689,
de 3 de outubro de 1941), os procedimentos e atos processuais
são  essenciais  para  a  garantia  dos  direitos  das  partes
envolvidas e para a eficácia da justiça penal. Este segmento
aborda  questões  como  a  comunicação  das  prisões,  medidas
cautelares,  a  produção  antecipada  de  provas,  e  audiências
públicas.

Comunicação  das  Prisões  e  Medidas
Cautelares
A comunicação das prisões é um passo crucial para assegurar a
legalidade das detenções. Quando alguém é detido, seja em
flagrante ou sob prisão provisória, é fundamental que haja uma
notificação  imediata  ao  juiz  competente  e  ao  Ministério
Público. Medidas cautelares são instrumentos aplicáveis para
prevenir o risco à ordem pública, como o uso de tornozeleiras
eletrônicas ou a proibição de certas atividades.

Essas medidas são determinadas no contexto de ações penais
para  garantir  a  eficácia  do  processo  e  a  integridade  da
investigação. Conforme o Artigo 3º-A do Código de Processo
Penal, o juiz deve agir apenas dentro dos limites da fase
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investigativa,  respeitando  a  iniciativa  probatória  do
Ministério  Público.

Oitivas e Produção Antecipada de Provas
A produção antecipada de provas ocorre quando há um receio de
que a prova possa desaparecer ou se tornar inacessível até o
momento  do  julgamento.  Isso  pode  incluir  a  inquirição  de
testemunhas  e  a  coleta  de  documentos.  As  oitivas  são
realizadas  para  garantir  que  os  depoimentos  das  partes
envolvidas, incluindo testemunhas e vítimas, sejam colhidos de
forma eficaz e antes que qualquer prova crucial se perca.

Durante  esses  procedimentos,  a  presença  do  defensor  e  do
Ministério Público é mandatória para assegurar que o exercício
do  contraditório  e  a  ampla  defesa  sejam  respeitados.  O
documento
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689compi
lado.htm detalha os trâmites legais e as etapas necessárias
para a realização desses atos processuais.

Audiência Pública e Contraditório
A audiência pública é um direito fundamental no processo penal
brasileiro, onde as partes têm a oportunidade de apresentar
suas alegações de maneira aberta e transparente. Este é um
momento chave para o exercício do contraditório, onde o réu e
a acusação podem rebater as alegações opostas. O objetivo é
assegurar uma defesa plena e justa.

Durante  a  audiência,  são  realizadas  a  acareação,  o
reconhecimento de pessoas e coisas, bem como a inquirição de
testemunhas e do ofendido. Em todos os momentos, é essencial
que as partes envolvidas tenham o direito de se manifestar e
de contradizer as provas apresentadas por seus adversários. O
sistema  acusatório,  como  definido  pelo  Código  de  Processo
Penal, veda a iniciativa do juiz na fase de investigação,
privilegiando a atuação do Ministério Público.
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Esses princípios asseguram a transparência e a justiça no
decorrer do processo penal, garantindo que todas as partes
tenham voz igualitária perante a lei.

Investigação  Criminal  e  Inquérito
Policial
A investigação criminal é um processo essencial para elucidar
crimes e garantir a justiça. O inquérito policial, conduzido
pela autoridade policial, é o procedimento administrativo que
reúne as provas necessárias. O Ministério Público e a defesa
também desempenham papéis cruciais nesse processo.

Condução pela Autoridade Policial
A autoridade policial, geralmente representada pelo delegado
de polícia, é responsável pela condução do inquérito policial.
Esse procedimento busca reunir informações detalhadas sobre o
crime,  incluindo  a  identificação  dos  envolvidos  e  as
circunstâncias  que  levaram  ao  delito.

O delegado de polícia tem o poder de realizar diligências,
ouvir testemunhas, e coletar provas. Todas essas ações são
fundamentais  para  construir  um  caso  sólido  que  possa  ser
levado a julgamento. O inquérito policial é, portanto, uma
fase crítica da investigação criminal, proporcionando a base
para futuras ações processuais.

Participação  do  Ministério  Público  e
Defesa
O Ministério Público tem o papel de fiscalizar a ação policial
durante  o  inquérito.  Ele  pode  requisitar  diligências
adicionais e garantir que a investigação siga corretamente os
trâmites legais. Além disso, o Ministério Público é o titular
da ação penal, responsável por apresentar a denúncia formal
contra os acusados.



Por outro lado, o advogado constituído do investigado tem o
direito de participar da investigação desde o início. Este
papel é essencial para assegurar a ampla defesa do acusado. O
advogado pode impugnar provas obtidas ilegalmente, requerer
diligências  que  favoreçam  seu  cliente  e  garantir  que  os
direitos  do  investigado  sejam  respeitados  durante  todo  o
procedimento.

Para mais informações sobre a condução e estrutura do processo
penal, consulte Planalto.

Reformas  Introduzidas  pela  Lei  nº
13.964/2019
As reformas trazidas pela Lei nº 13.964/2019 estabeleceram
mudanças  significativas  no  Código  de  Processo  Penal
brasileiro. Focando-se principalmente na dinâmica do processo
penal e em novos procedimentos de interceptações e quebra de
sigilos, estas alterações têm impactos diretos na atuação dos
juízes e das autoridades investigativas.

Mudanças na Dinâmica do Processo Penal
A Lei nº 13.964/2019 instituiu o Juiz das Garantias. Esta nova
figura  é  responsável  por  controlar  a  legalidade  da
investigação criminal e garantir os direitos individuais dos
investigados. O objetivo é separar as funções de investigar e
julgar,  evitando  que  o  juiz  que  autorizou  medidas  na
investigação seja o mesmo que julgará o mérito da causa.

Além  disso,  foi  determinada  uma  estrutura  acusatória  ao
processo  penal,  vedando  a  iniciativa  do  juiz  na  fase  de
investigação. Isso reforça a imparcialidade do magistrado, que
não  pode  substituir  a  atuação  probatória  do  Ministério
Público.

Interceptações e Quebra de Sigilos
As regras sobre interceptação telefônica e outras formas de
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acesso  a  informações  sigilosas  também  foram  ajustadas.  As
mudanças incluem a necessidade de autorização prévia do Juiz
das Garantias para a realização de interceptações telefônicas,
busca e apreensão domiciliar, e acesso ao sigilo fiscal e de
fluxo de comunicações em sistemas de informática e telemática.

O Ministério Público deve requerer expressamente a perda de
bens  por  ocasião  do  oferecimento  da  denúncia,  conforme
estipulado pelo artigo § 3º da Lei. Dessa forma, torna-se mais
rigoroso o controle sobre as provas obtidas, assegurando-se
que  sejam  usadas  de  maneira  lícita  e  dentro  dos  limites
legais.

Dúvida Frequentes
O  Artigo  3º-A  do  Código  de  Processo  Penal  passou  por
significativas  alterações  legislativas  recentemente.  Aqui
estão algumas perguntas frequentes que ajudam a esclarecer a
aplicabilidade, implicações práticas e os impactos sobre os
direitos individuais relacionados a esse artigo.

Qual a aplicabilidade do Artigo 3º-A no
Código  de  Processo  Penal  após  recentes
atualizações legislativas?
O Artigo 3º-A estabelece uma estrutura acusatória no processo
penal, vedando a iniciativa do juiz na fase de investigação e
a substituição da atuação probatória do órgão de acusação. Com
as atualizações, essa medida visa aumentar a imparcialidade
nos processos judiciais.

Quais  são  as  implicações  práticas  do
Artigo  3º-A  para  os  procedimentos
processuais penais?
A  implementação  do  Artigo  3º-A  impacta  diretamente  os



procedimentos,  garantindo  que  a  coleta  de  provas  seja
responsabilidade exclusiva do órgão de acusação. Isso reforça
o princípio da imparcialidade judicial e assegura a correta
condução dos processos.

De  que  forma  o  Artigo  3º-A  do  CPP
interfere na condução das investigações
penais?
Ao proibir a iniciativa do juiz na fase de investigação, o
Artigo  3º-A  altera  substancialmente  a  dinâmica  das
investigações. O juiz atua apenas como garantidor dos direitos
processuais, enquanto o Ministério Público assume um papel
central na condução das investigações.

Como as alterações no CPP, incluindo o
Artigo  3º-A,  impactam  os  direitos  e
garantias dos indivíduos?
Essas alterações fortalecem os direitos de defesa e asseguram
um julgamento mais justo. Ao limitar a atuação do juiz na fase
de investigação, o Artigo 3º-A contribui para a prevenção de
abuso de poder e para a proteção das garantias individuais dos
acusados.

Quais  precedentes  judiciais  relevantes
utilizam o Artigo 3º-A do CPP como base
para suas decisões?
Diversos precedentes judiciais têm utilizado o Artigo 3º-A
para  fundamentar  decisões  que  reforçam  a  imparcialidade
processual. Essas decisões são fundamentais para a aplicação
consistente da lei e para assegurar um sistema judicial justo
e equitativo.



Como o Artigo 3º-A do Código de Processo
Penal  se  relaciona  com  o  princípio  da
eficiência  no  âmbito  do  Direito
Processual Penal?
O artigo busca aprimorar a eficiência processual ao atribuir
responsabilidades  claras  para  a  condução  das  provas  e
investigações. Esse enfoque contribui para um processo mais
ágil e reduz a interferência indevida, promovendo um sistema
penal mais eficaz e justo.


